
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 922.053 - RS (2016/0137953-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADRIANE ZANON 
AGRAVANTE : SALETE ZANON 
ADVOGADOS : CLEBER SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - RS052822 

 CLÁUDIA FEIJÓ HIRTZ  - RS060371 
AGRAVADO  : MARSIAJ OLIVEIRA INCORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA- 

MASSA FALIDA- ME - MASSA FALIDA
ADVOGADO : OCTAVIO AUGUSTO DA FONTOURA NETO - ADMINISTRADOR 

JUDICIAL - RS009027 
INTERES.  : TERESINHA DE JESUS ZACOUTEGUY MARTINS 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA 
E CONCORDATA. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA 
OUTORGA DE ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL ADQUIRIDO PELA EMPRESA FALIDA. PENDÊNCIA DE 
DÉBITO. NÃO PAGAMENTO. ART. 535, II, DO CPC/1973. SÚMULA 284 
DO STF. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. PAGAMENTO INTEGRAL DO 
IMÓVEL. AUSÊNCIA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ.  PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.  
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Nas razões do especial o recorrente deduz argumentação de que as 
questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram 
respondidas, sem pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua 
relevância para solução da controvérsia, o que atrai, de forma inarredável, 
a exegese da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia

2. A revisão do julgado, no tocante à existência de pagamento integral do 
peço do imóvel, demandaria a reapreciação do conjunto fático-probatório 
carreado aos autos, providência vedada em sede de recurso especial por 
força do óbice contido na Súmula 7/STJ.

3. A falta do necessário prequestionamento inviabiliza o exame da alegada 
contrariedade ao dispositivo citado por este Tribunal, em sede de 
especial. Ao STJ cabe julgar, em sede de recurso especial, conforme 
dicção constitucional, somente as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios. Incidência na espécie da 
Súmula 211/STJ. 

4. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
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por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator

Documento: 1545013 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 922.053 - RS (2016/0137953-6)
  

AGRAVANTE : ADRIANE ZANON 
AGRAVANTE : SALETE ZANON 
ADVOGADOS : CLEBER SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - RS052822 
   CLÁUDIA FEIJÓ HIRTZ  - RS060371 
AGRAVADO  : MARSIAJ OLIVEIRA INCORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA- 

MASSA FALIDA- ME - MASSA FALIDA
ADVOGADO : OCTAVIO AUGUSTO DA FONTOURA NETO - ADMINISTRADOR 

JUDICIAL - RS009027 
INTERES.  : TERESINHA DE JESUS ZACOUTEGUY MARTINS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por ADRIANE ZANON  e outra, em face 

de decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, devido a  ausência de 

violação dos arts. 535, II, do CPC/1973, fazendo incidir no ponto o óbice da Súmula 284 do 

STF; incidência das Súmulas 7 e 211 do STJ, uma vez que a revisão do julgamento estadual 

demandaria reexame de provas, bem como pela falta de prequestionamento de questões 

suscitadas no apelo especial. 

Nas razões do agravo interno (fls. 209-215), a parte ora agravante repisa os 

fundamentos aduzidos no recurso especial, no tocante à ofensa do art. 535, II, do antigo 

CPC; aduz, que teria demonstrado o prequestionamento da matéria de fato e de direito 

apontadas por violadas e omissas, de maneira a afastar a incidência dos óbices sumulares 

contidos nas Súmulas 7 e 211 desta Corte. 

Pedem a reforma da decisão agravada, para dar provimento do agravo interno, 

determinando o seguimento do recurso especial.

A parte agravada deixou transcorrer o prazo para impugnar o agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 922.053 - RS (2016/0137953-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADRIANE ZANON 
AGRAVANTE : SALETE ZANON 
ADVOGADOS : CLEBER SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - RS052822 
   CLÁUDIA FEIJÓ HIRTZ  - RS060371 
AGRAVADO  : MARSIAJ OLIVEIRA INCORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA- 

MASSA FALIDA- ME - MASSA FALIDA
ADVOGADO : OCTAVIO AUGUSTO DA FONTOURA NETO - ADMINISTRADOR 

JUDICIAL - RS009027 
INTERES.  : TERESINHA DE JESUS ZACOUTEGUY MARTINS 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA 
E CONCORDATA. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA 
OUTORGA DE ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL ADQUIRIDO PELA EMPRESA FALIDA. PENDÊNCIA DE 
DÉBITO. NÃO PAGAMENTO. ART. 535, II, DO CPC/1973. SÚMULA 284 
DO STF. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. PAGAMENTO INTEGRAL DO 
IMÓVEL. AUSÊNCIA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ.  PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.  
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Nas razões do especial o recorrente deduz argumentação de que as 
questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram 
respondidas, sem pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua 
relevância para solução da controvérsia, o que atrai, de forma inarredável, 
a exegese da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia

2. A revisão do julgado, no tocante à existência de pagamento integral do 
peço do imóvel, demandaria a reapreciação do conjunto fático-probatório 
carreado aos autos, providência vedada em sede de recurso especial por 
força do óbice contido na Súmula 7/STJ.

3. A falta do necessário prequestionamento inviabiliza o exame da alegada 
contrariedade ao dispositivo citado por este Tribunal, em sede de 
especial. Ao STJ cabe julgar, em sede de recurso especial, conforme 
dicção constitucional, somente as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios. Incidência na espécie da 
Súmula 211/STJ. 

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO
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O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O agravo interno não merece acolhida.

Conforme assinalado na decisão agravada não conheço da alegada vulneração 

do art. 535, II, do CPC. Nas razões do especial o recorrente deduz argumentação de que as 

questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram respondidas, sem pontuar, 

de forma específica, quais seriam e qual a sua relevância para solução da controvérsia, o que 

atrai, de forma inarredável, a exegese da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia."

Não se verifica, também, a alegada vulneração do artigo 458 do Código de 

Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, discutindo e dirimindo as questões 

fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de exercício 

lógico, ficando mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão. 

3. Outrossim, o acórdão recorrido ao manter a r. sentença que julgou 

improcedente a ação declaratória e cominatória de indébito em face da parte recorrida, o fez 

amparado nos seguintes fundamentos:

Como se denota dos autos, a apelante ajuizou ação para obtenção de 
alvará de imóvel - Box 73 do Edifício Ravena -, adquirido da falida. Em sua 
inicial sustentou haver pago a integralidade do preço total.
Em contestação a massa falida, afirmou que o preço não fora pago na sua 
integralidade e que a dívida importaria em R$7.927,00 e que o imóvel é 
propriedade da falida.
Ocorre que a apelante não efetuou o pagamento integral do preço do 
imóvel, não podendo agora em sede de apelo alegar desídia da massa 
falida.
Assim, não tendo o preço total do imóvel sido pago não há como outorgar 
ao apelante o alvará para escritura pública do imóvel, mantendo-se hígida a 
decisão de primeiro grau.

Nesse aspecto, a revisão do julgado, nesse ponto, demandaria a reapreciação 

do conjunto fático-probatório carreado aos autos, providência vedada em sede de recurso 

especial por força do óbice contido na Súmula 7/STJ e impede o conhecimento do recurso 

por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Merece destaque, sobre o tema, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ART. 535. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO COM CARÁTER 
RECURSAL. ART. 485 DO CPC. NÃO CABIMENTO. DOCUMENTO NOVO. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.  Não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro fundamento que 
não aquele defendido pela parte. Destarte, não há que se falar em violação 
do art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, pois o tribunal de origem 
dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas 
partes.
2. O Tribunal de Justiça do Estadual ao analisar a demanda concluiu que, 
sendo a ação rescisória via processual de exceção, seu cabimento 
restringe-se às estreitas hipóteses enumeradas no artigo 485, I a IX, do 
Código de Processo Civil, não demonstradas no caso em julgamento, 
evidenciando a nítida intenção da recorrente em rever a matéria 
solucionada na sentença rescindenda, o que se afigura inviável em respeito 
à coisa julgada.
3. O acolhimento da pretensão recursal, demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
455.778/TO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)
__________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMA 
NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 282 DO STF. 
AÇÃO RESCISÓRIA.PRESSUPOSTOS DO ART. 485 DO CPC. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, NOS 
MOLDES LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos arts. 130 e 492, ambos do CPC não foi objeto de 
debate prévio nas instâncias de origem, à luz de algum dispositivo 
infraconstitucional. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos 
termos da Súmula nº 282 do STF, aplicável por analogia.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n° 
7 do STJ.
3. A não observância dos requisitos do artigo 255, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o conhecimento 
do recurso com fundamento na alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 552.617/MS, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 
20/02/2015)
__________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA.REVELIA. ERRO DE FATO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
SÚMULAS 7, 211/STJ. IMPROVIMENTO.
1. Embora rejeitando os embargos de declaração, o acórdão recorrido 
examinou, motivadamente, todas as questões pertinentes, logo, não há que 
se falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil.
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2. O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto 
do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui exigência 
inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do recurso especial, 
impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não 
examinada a matéria objeto do especial pela instância a quo, mesmo com a 
oposição dos embargos de declaração, incide o enunciado 211 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.
3. A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à inexistência de erro 
material a justificar a procedência da rescisória decorreu da análise do 
conjunto probatório e do regulamento da entidade. O acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte. Incide 
nesse ponto a Súmula STJ/7.
4. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 392.489/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
06/12/2013)
__________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, IV E V, DO 
CPC.INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. VIOLAÇÃO DO ART. 6° DA LEI DE 
INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. CARGA 
CONSTITUCIONAL.PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF.
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENTENDE QUE A DECISÃO RESCINDENDA 
OBSERVOU OS LIMITES DO TÍTULO EXECUTIVO.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que não se 
conhece, na via especial, de eventual violação aos princípios esculpidos no 
art. 6° da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (direito 
adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada), porquanto, apesar de 
previstos em norma infraconstitucional, estão revestidos de carga 
eminentemente constitucional (art. 5°, XXXVI, da Constituição Federal).
Precedentes.
2. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a 
questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso 
especial do necessário prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF).
3. Tendo o Tribunal de origem afastado a alegada violação à coisa julgada, 
ao entendimento de que "a decisão rescindenda cuidou de, em obediência 
à coisa julgada, determinar o cumprimento da obrigação de fazer, qual seja, 
a incorporação de 5/5 de FC2 pelo valor vigente à época da edição da MP 
n° 2245-45/2001, valor esse previsto no anexo VII da Lei n° 9953/2000. Do 
compulsar dos autos e do próprio teor do anexo VII, antes referido, 
constata-se que 5/5 de FC2 correspondia à R$ 947,00 (novecentos e 
quarenta e sete reais), de modo que não houve afronta à coisa julgada, 
dado que a incorporação foi cumprida, e nem, por outra, violação à literal 
disposição de lei, dado o cumprimento do art. 17°, da Lei n° 9953/2000 e 
seu anexo VII. [...] Como dito, o direito garantido ao autor por sentença 
transitada em julgado foi respeitado pela decisão que considerou que os 5/5 
de FC2 correspondiam ao previsto no anexo VII da Lei n° 9953, ou seja, R$ 
947,00 (novecentos e quarenta e sete reais)", rever tal entendimento, a 
fim de reconhecer que houve violação à coisa julgada e, 
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consequentemente, o descumprimento dos termos do título 
executivo, demanda o necessário reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1545514/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/09/2015, DJe 02/10/2015)
__________

4. Por fim, cumpre assinalar que as demais questões suscitadas pela 

recorrente em seu apelo especial, não foram objeto de debate no acórdão recorrido, nem nos 

embargos de declaração opostos. A falta do necessário prequestionamento inviabiliza o 

exame da alegada contrariedade ao dispositivo citado por este Tribunal, em sede de especial. 

Ao STJ cabe julgar, em sede de recurso especial, conforme dicção constitucional, somente 

as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou 

pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios. Incidência na espécie da 

Súmula 211/STJ. Há ressaltar que o STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 

interposição de embargos de declaração.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0137953-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 922.053 / RS

Números Origem:  00111402459352  111402459352  70065211807  70066623216  70067971176  70068853076

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANE ZANON 
AGRAVANTE : SALETE ZANON 
ADVOGADOS : CLEBER SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - RS052822 

 CLÁUDIA FEIJÓ HIRTZ  - RS060371 
AGRAVADO  : MARSIAJ OLIVEIRA INCORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA- MASSA 

FALIDA- ME - MASSA FALIDA
ADVOGADO : OCTAVIO AUGUSTO DA FONTOURA NETO - ADMINISTRADOR 

JUDICIAL - RS009027 
INTERES.  : TERESINHA DE JESUS ZACOUTEGUY MARTINS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADRIANE ZANON 
AGRAVANTE : SALETE ZANON 
ADVOGADOS : CLEBER SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - RS052822 

 CLÁUDIA FEIJÓ HIRTZ  - RS060371 
AGRAVADO  : MARSIAJ OLIVEIRA INCORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA- MASSA 

FALIDA- ME - MASSA FALIDA
ADVOGADO : OCTAVIO AUGUSTO DA FONTOURA NETO - ADMINISTRADOR 

JUDICIAL - RS009027 
INTERES.  : TERESINHA DE JESUS ZACOUTEGUY MARTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 

e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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